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Interessado: @interessados_virgula_espaco@

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 054/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:  23541.000049/2024-26

OBJETO: Aquisição eventual e parcelada de leite e derivados, presunto e desinfetante para frutas, para
uso pela Unidade de Nutrição Clínica.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO UNITÁRIO.

MODO DE DISPUTA: ABERTO.

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO.

DATA DA SESSÃO PÚBLICA:13/06/2024

HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA: 09:00 horas (Horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br

UASG: 155125

A Empresa  Brasileira  de  Serviços  Hospitalares  –  Ebserh,   filial  Hospital  Universitário  de  Santa  Maria
(HUSM-UFSM),  sediado(a) na Av.  Roraima, 1000,  Prédio 22,  Campus Universitário – Bairro Camobi –
Santa Maria, RS, Brasil - CEP: 97105-900, CNPJ 15.126.437/0019-72, UG 155125, na pessoa do Agente de
Licitação/Comissão  de  Licitação  designado  pela  Portaria  constante  dos  autos,  torna  público  para
conhecimento dos interessados que na data,  horário e local  acima indicados realizará licitação,  para
registro  de preços,  na  modalidade PREGÃO,  na forma ELETRÔNICA,  nos  termos do Regulamento de
Licitações e Contratos da Ebserh, versão 2.0, aprovado por meio da Resolução n.º 155/2022 do Conselho
de Administração (RLCE 2.0), da Lei n.º 13.303, de 30 de junho de 2016, do Decreto n.º 8.945, de 27 de
dezembro  de  2016,  e  da  Lei  n.º  14.133,  de  1º  de abril  de  2021  (aplicada  aos  procedimentos  para
operação da sessão pública, a parƟr de sua abertura até a etapa de homologação) e do Decreto n.º
11.462, de 31 de março de 2023..

1. OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de Aquisição
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eventual e parcelada de leite e derivados, presunto, e desinfetante para frutas, para uso pela Unidade
de Nutrição Clínica,  conforme condições,  quanƟdades e exigências estabelecidas neste Edital  e  seus
Anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme especificado no termo de referência, facultando-se ao
licitante a parƟcipação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências conƟdas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Caso haja divergência entre o descriƟvo dos itens no Edital e seus Anexos e no Portal de Compras do
Governo Federal, prevalecerá o descriƟvo constante no Edital e seus Anexos.

2.  DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e parƟcipantes, bem como a eventuais adesões são as
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

3.1.  Poderão  parƟcipar  deste  Pregão  os  interessados  que  esƟverem  previamente  credenciados  no
Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  -  SICAF  (Instrução  NormaƟva  SEGES/MP  n.º
3/2018) e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de CerƟficado
Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro
dia úƟl anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2.  O licitante se responsabiliza  exclusiva e formalmente pelas  transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praƟcados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou enƟdade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaƟdão dos seus dados cadastrais nos sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo  proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  idenƟfique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades  cooperaƟvas  mencionadas  no  art.  34  da  Lei  n.º  11.488/2007  -  quando  permiƟda  a  sua
parƟcipação -,  para o agricultor familiar,  o produtor rural pessoa İsica e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n.º 123/2006.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquela que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administraƟva ou judicialmente;

3.6.3. aquela que se enquadre em alguma das vedações previstas no art. 69 do RLCE 2.0, quais sejam:
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3.6.3.1. suspensa no âmbito da Rede Ebserh;

3.6.3.2. declarada inidônea pela União, por Estado ou pelo Distrito Federal, enquanto perdurarem os
efeitos da sanção;

3.6.3.3. impedida de licitar e de contratar com a União;

3.6.3.4. consƟtuída por sócio de empresa que esƟver suspensa, impedida ou declarada inidônea;

3.6.3.5. cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;

3.6.3.6. consƟtuída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou
declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.6.3.7.  cujo  administrador  tenha  sido  sócio  ou  administrador  de  empresa  suspensa,  impedida  ou
declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.6.3.8. que Ɵver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que parƟcipou, em razão de vínculo de mesma
natureza, de empresa declarada inidônea;

3.6.3.9. cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital  social seja
integrante de órgão estatutário, empregado, servidor cedido ou em exercício na Ebserh;

3.6.3.10. cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja
integrante  do  Ministério  da  Educação  ou  de  InsƟtuições  Federais  de  Ensino  Superior  e  congêneres
signatárias de contratos de gestão com a Ebserh;

3.6.3.11. contratação, como pessoa İsica ou em procedimentos licitatórios, na condição de licitante, de
integrante  de  órgão  estatutário,  empregado,  servidor  cedido  ou  exercício  na  Ebserh,  bem como de
integrante do Ministério da Educação ou de InsƟtuições Federais de Ensino e congêneres signatários de
contratos de gestão com a Ebserh;

3.6.3.12. quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:

a) integrantes de órgãos estatutários da Ebserh;

b) empregado, servidor cedido ou em exercício na Ebserh cujas atribuições envolvam a atuação na área
responsável pela licitação ou estejam envolvidos no respecƟvo processo de contratação;

c) autoridade do Ministério da Educação;

d) autoridade das  InsƟtuições  Federais  de  Ensino Superior  e  congêneres  signatárias  de contratos de
gestão com a Ebserh.

3.6.3.13.  cujo  proprietário,  mesmo na  condição  de  sócio,  tenha  terminado seu  prazo  de  gestão  ou
rompido seu vínculo com a Ebserh há menos de 6 (seis) meses.

3.6.3.14. licitante que atue em subsƟtuição a outra pessoa, İsica ou jurídica, com o intuito de burlar a
efeƟvidade da sanção a ela aplicada,  desde que comprovado o ilícito ou a uƟlização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante;

3.6.4. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.6.5. empresa consorciada, isoladamente ou por meio de mais de um consórcio;

3.6.6. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
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3.7. As vedações previstas no item 3.6.3 serão também aplicadas ao licitante que atue em subsƟtuição a
outra pessoa, İsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efeƟvidade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a uƟlização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. Será verificado o enquadramento dos licitantes como parte relacionada para o fim de aplicação da
PolíƟca de Transações com Partes Relacionadas da Ebserh, disponível em www.gov.br/ebserh.

3.9. Ao parƟcipar do pregão, o licitante declara estar ciente de que deve observar o Código de ÉƟca e
Conduta da rede Ebserh, disponível em www.gov.br/ebserh.

4. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS

4.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a ocorrência do certame, qualquer pessoa poderá
impugnar ou solicitar esclarecimentos a este edital.

4.2. Caberá ao Agente de Licitação, auxiliado pela equipe de apoio e pelos responsáveis pela elaboração
deste Edital e seus Anexos, decidir sobre a impugnação ou solicitação de esclarecimentos no prazo de até
1 (um) dia úƟl, sendo assegurado, na sequência, o prazo de 1 (um) dia úƟl para a apresentação das
propostas pelos licitantes, se for o caso.

4.3.  A impugnação ou pedido de esclarecimento poderá ser  apresentado por forma eletrônica,  pelo
e-mail  pregoes.husm-ufsm@ebserh.gov.br,  ou  por  escrito,  à  Unidade  de  Compras  e  Licitações,  no
endereço constante do cabeçalho do Edital, no horário 8:00 12:00 e 13:00 17:00.

4.4.  Quando  a  impugnação  ou  esclarecimento  for  enviado  ao  Agente  de  Licitação  da  Ebserh,
exclusivamente por escrito ou em formato digital não editável, ele também deverá ser enviado em mídia
(CD,  DVD,  etc)  nos  formatos  Word  (.doc  ou  .docx)  e  PDF  (.pdf),  tendo  em  vista  que  o  texto  da
impugnação deverá ser disponibilizado no Portal de Compras do Governo Federal.

4.5.  Não serão conhecidas as impugnações ou pedidos de esclarecimentos interpostos após o prazo
previsto no item 4.1, bem como os que não forem apresentados na forma estabelecida no item 4.4 deste
Edital.

4.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser moƟvada pelo
Agente de Licitação, nos autos do processo de licitação.

4.7.  As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão  divulgadas  pelo  sistema  e  vincularão  os
parƟcipantes e a Ebserh.

4.8. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances
e de julgamento.

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.2.1.  Os  anexos  de  proposta  deverão  ser  encaminhados  apenas  pelo  licitante  provisoriamente
classificado em primeiro lugar.
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5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 9.11 e
9.13.1 deste Edital.

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

5.4.1. está ciente e concorda com as condições conƟdas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados  na  ConsƟtuição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções
coleƟvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definiƟvo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

5.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a parƟr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do arƟgo 7º, XXXIII, da
ConsƟtuição;

5.4.3. não possui, em sua cadeia produƟva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da ConsƟtuição Federal;

5.4.4.  cumpre as exigências de  reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.5. O licitante organizado em cooperaƟva - quando permiƟda a sua parƟcipação - deverá declarar, ainda,
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os seguintes requisitos:

5.5.1. a consƟtuição e o funcionamento da cooperaƟva observarem as regras estabelecidas na legislação
aplicável, em especial a Lei n.º 5.764/1971, a Lei n.º 12.690/2012, e a Lei Complementar n.º 130/2009;

5.5.2.  a  cooperaƟva apresentar demonstraƟvo de atuação em regime cooperado,  com reparƟção de
receitas e despesas entre os cooperados;

5.5.3. qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à
Ebserh indicar nominalmente pessoas;

5.5.4.  o  objeto  da  licitação  se  referir,  em  se  tratando  de  cooperaƟvas  enquadradas  na  Lei  n.º
12.690/2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperaƟva, a serem executados
de forma complementar à sua atuação.

5.6.  O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade
cooperaƟva - quando permiƟda a sua parƟcipação - deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico,  que cumpre os requisitos estabelecidos no arƟgo 3º da Lei  Complementar n.º 123/2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

5.6.1.  no  item  exclusivo  para  parƟcipação  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

5.6.2. nos itens em que a parƟcipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte,  a  assinalação  do  campo  “não”  apenas  produzirá  o  efeito  de  o  licitante  não  ter  direito  ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n.º 123/2006, mesmo que microempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperaƟva.

5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 a 5.6 sujeitará o licitante às sanções previstas
neste Edital.
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5.8.  Os  licitantes  poderão reƟrar  ou  subsƟtuir  a  proposta  ou,  na  hipótese  de  a  fase  de habilitação
anteceder  as  fases  de  apresentação  de  propostas  e  lances  e  de  julgamento,  os  documentos  de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública
e da fase de envio de lances.

5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final  mínimo  ou  o  seu  percentual  de  desconto  máximo  quando  do  cadastramento  da  proposta  e
obedecerá às seguintes regras:

5.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

5.11.2. os lances serão de envio automáƟco pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e
o intervalo de que trata o subitem acima.

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

5.12.2.   percentual  de  desconto  inferior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor  no  sistema,  quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item
5.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a Ebserh, podendo ser disponibilizado
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

5.14. Caberá ao licitante interessado em parƟcipar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emiƟdas pela Ebserh ou de sua desconexão.

5.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1.  O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema  eletrônico,  dos
seguintes campos:

6.1.1. valor;

6.1.2. quanƟdade;

6.1.3. marca;

6.1.4. fabricante;

6.1.5. descrição complementar do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo
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de Referência.

6.1.5.1.  Na descrição complementar  do objeto  não poderão constar  elementos  ou informações que
idenƟfiquem  o  licitante  ou  em  relação  aos  quais  o  sistema  apresente  campo  próprio  para
preenchimento, tais como: marca; fabricante do produto; dentre outros.

6.2.  O  licitante  não  poderá  oferecer  proposta  em  quanƟtaƟvo  inferior  ao  máximo  previsto  para
contratação.

6.3. Quando dois ou mais itens compuserem um grupo, torna-se obrigatória a cotação para todos os
itens que o compõem.

6.4. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema, se o produto ofertado é
beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência.

6.4. Todas as especificações do objeto conƟdas na proposta vinculam o licitante.

6.5.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto.

6.6.  Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assisƟndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efeƟvos recolhimentos da empresa nos úlƟmos
doze meses.

6.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão reƟdos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.9.  A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das  disposições  nelas
conƟdas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,  assumindo  o  proponente  o
compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanƟdades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua subsƟtuição.

6.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.

6.11.  Os  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  nas  normas  de  regência  de
contratações públicas federais, quando parƟciparem de licitações públicas.

6.12. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 6.12.

6.13.  O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  por  parte  dos  contratados  pode  ensejar  a
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,
nos termos do art. 71, inciso IX, da ConsƟtuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa  contratada  ao  pagamento  dos  prejuízos  ao  erário,  caso  verificada  a  ocorrência  de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
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7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaƟcamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão reƟrar ou subsƟtuir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.2.1. Será desclassificada a proposta que idenƟfique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os parƟcipantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definiƟvo em senƟdo contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3.  O  sistema  ordenará  automaƟcamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que  somente  estas
parƟciparão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Licitação e os
licitantes.

7.5.  Iniciada a etapa compeƟƟva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico,  sendo imediatamente informados do seu recebimento e  do valor consignado no
registro.

7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual/total/unitário do item/grupo.

7.7.  Os  licitantes  poderão oferecer  lances  sucessivos,  observando o  horário  fixado para  abertura  da
sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
úlƟmo por ele ofertado e registrado pelo sistema

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
1% (um porcento).

7.10.  O  licitante  poderá,  uma  única  vez,  excluir  seu  úlƟmo  lance  ofertado,  no  intervalo  de  quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaƟcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlƟmos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

7.12.2.  A prorrogação automáƟca da etapa de lances,  de que trata o subitem anterior,  será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á  automaƟcamente,  e  o  sistema  ordenará  e  divulgará  os  lances  conforme  a  ordem  final  de
classificação.
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7.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Licitação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admiƟr o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.12.5.  Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

7.13.  Caso seja adotado para  o envio de lances  no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto  e
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaƟcamente encerrada a
recepção de lances.

7.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

7.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu úlƟmo
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

7.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e
aberto”,  poderão parƟcipar  da etapa  aberta  somente os  licitantes  que apresentarem a proposta  de
menor  preço/  maior  percentual  de  desconto  e  os  das  propostas  até  10%  (dez  por  cento)
superiores/inferiores  àquela,  em  que  os  licitantes  apresentarão  lances  públicos  e  sucessivos,  até  o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

7.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.14, poderão os
licitantes  que apresentaram as  três  melhores  propostas,  consideradas as empatadas,  oferecer  novos
lances sucessivos.

7.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaƟcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlƟmos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

7.14.3.  A prorrogação automáƟca da etapa de lances,  de que trata o subitem anterior,  será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á  automaƟcamente,  e  o  sistema  ordenará  e  divulgará  os  lances  conforme  a  ordem  final  de
classificação.

7.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Licitação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admiƟr o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
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7.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

7.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a idenƟficação do licitante.

7.18. No caso de desconexão com o Agente de Licitação, no decorrer da etapa compeƟƟva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19.  Quando  a  desconexão  do  sistema  eletrônico  para  o  Agente  de  Licitação  persisƟr  por  tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Licitação aos parƟcipantes,  no síƟo eletrônico
uƟlizado para divulgação.

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.21. Em relação a itens não exclusivos para parƟcipação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efeƟvada a verificação automáƟca, junto à Receita
Federal, do porte da enƟdade empresarial. O sistema idenƟficará em coluna própria as microempresas e
empresas  de  pequeno  porte  parƟcipantes,  procedendo  à  comparação  com  os  valores  da  primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006, regulamentada pelo Decreto n.º
8.538/2015.

7.21.1.  Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma úlƟma
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáƟca para tanto.

7.21.3.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido,  serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se idenƟfique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.22.1.  Havendo  eventual  empate  entre  propostas  ou  lances,  o  critério  de  desempate  será  aquele
previsto no art. 60 da Lei n.º 14.133/2021, nesta ordem:

7.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato conơnuo à classificação;
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7.22.1.2.  avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão
preferencialmente  ser  uƟlizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de  cumprimento  de
obrigações;

7.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;

7.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle.

7.22.2. PersisƟndo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, ao objeto executado por:

7.22.2.1.  empresas brasileiras;

7.22.2.2. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.22.2.3. empresas que comprovem a práƟca de miƟgação, nos termos da Lei n.º 12.187/2009.

7.23.  O  valor  esƟmado  para  a  contratação  será  tornado  público  apenas  e  imediatamente  após  o
encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quanƟtaƟvos e das
demais informações necessárias à elaboração das propostas.

7.24.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública,  na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
Agente de Licitação negociará com o primeiro colocado condições mais vantajosas.

7.24.1.  A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  licitantes,  segundo  a  ordem  de  classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Ebserh.

7.24.2.  A  negociação será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo ser  acompanhada  pelos  demais
licitantes.

7.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

7.24.4. O Agente de Licitação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao úlƟmo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso,  dos  documentos  complementares,  quando  necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos  neste
Edital e já apresentados.

7.24.5.  É  facultado  ao  Agente  de  Licitação  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  parƟr  de  solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante ou, quando não disponível, pelo endereço de e-mail constante
no edital, antes de findo o prazo.

7.25. Se, depois de adotada a providência referida no item anterior, não for obƟdo valor igual ou inferior
ao orçamento esƟmado para a contratação, será revogado o item ou a licitação.

7.26. Exitosa a negociação do preço, o Agente de Licitação iniciará a fase de julgamento.

8. FASE DE JULGAMENTO

8.1. O Agente de Licitação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende
às condições de parƟcipação no certame, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
parƟcipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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a) SICAF;

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (cerƟdoes-apf.apps.tcu.gov.br).

8.2.  A consulta aos  cadastros  será realizada em nome da empresa licitante  e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o arƟgo 12 da Lei n.º 8.429/1992.

8.3. Caso se constate a existência das vedações transcritas nos itens 3.6.3.4, 3.6.3.5, 3.6.3.6, 3.6.3.7,
3.6.3.8 e 3.6.3.14, a inabilitação deverá ser precedida de realização de diligências para verificar se houve
tentaƟva de fraude por parte das empresas apontadas,  por meio dos vínculos  societários,  linhas de
fornecimento similares, datas de abertura, dentre outros, sendo necessária a convocação do fornecedor
para manifestação previamente à sua desclassificação.

8.4. Constatada a existência de vedação, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
parƟcipação.

8.5.  Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  tenha  se  uƟlizado  de  algum
tratamento  favorecido  às  ME/EPPs,  o  Agente  de  Licitação  verificará  se  faz  jus  ao  beneİcio,  em
conformidade com os itens 3.5.1 e 5.6 deste edital.

8.6.  Verificadas as  condições de parƟcipação e  de uƟlização do tratamento favorecido,  o Agente  de
Licitação  examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à
compaƟbilidade do preço para contratação neste Edital  e em seus anexos,  observado o disposto no
arƟgo 29 a 35 da Instrução NormaƟva SEGES/MP n.º 3/2018.

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.7.1. conƟver vícios insanáveis;

8.7.2. não obedecer às especificações técnicas conƟdas no Termo de Referência;

8.7.3.  apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço  máximo  definido  para  a
contratação;

8.7.4. não Ɵverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Ebserh;

8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

8.8. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor
orçado pela Ebserh.

8.8.1.  A  inexequibilidade,  na  hipótese  de que trata  o  caput,  só  será  considerada após diligência  do
Agente de Licitação, que comprove:

8.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.8.1.2. inexisƟrem custos de oportunidade capazes de jusƟficar o vulto da oferta.

8.9. A Ebserh poderá realizar diligências para aferir a efeƟvidade das propostas ou exigir dos licitantes
que ela seja demonstrada, bem como para facultar a correção de vícios sanáveis, sem que se prejudique
a atribuição de tratamento isonômico entre os licitantes.

8.9.1. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
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8.9.2.  São considerados vícios  sanáveis,  entre  outros,  os  defeitos  materiais  aƟnentes  à descrição do
objeto da proposta e suas especificações técnicas, incluindo aspectos relacionados à execução do objeto,
às  formalidades,  aos  requisitos  de  representação,  às  planilhas  de  composição  de  preços,  à
inexequibilidade ou ao valor excessivo de preços unitários quando o julgamento não é realizado sob o
regime de empreitada por preço unitário e, de modo geral, aos documentos de conteúdo declaratório
sobre situações preexistentes, desde que não alterem a substância da proposta.

8.10. O Agente de Licitação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de de 2 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação
da proposta.

8.10.1.  É  facultado  ao  Agente  de  Licitação  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  parƟr  de  solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante ou, quando não disponível, pelo endereço de e-mail constante
no edital, antes de findo o prazo.

8.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

8.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem jusƟficaƟva aceita pelo
Agente de Licitação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a
proposta do licitante será recusada.

8.15.  Se a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),  o  Agente de
Licitação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes no Termo de Referência.

8.16. Caso o Termo de Referência defina a possibilidade de exigência de amostra no período de vigência
do contrato ou da ata de registro de preços, será aplicado o procedimento previsto neste edital, no que
couber.

8.17. Definido o resultado do julgamento, a Ebserh poderá negociar condições mais vantajosas com o
primeiro colocado, observado o procedimento previsto no item 7.24.

8.18. Encerrada a negociação, será iniciado o procedimento de habilitação.

9. FASE DE HABILITAÇÃO

9.1. Os documentos previstos neste Edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos do 65 a 69
do RLCE 2.0.

9.2. Quando permiƟda a parƟcipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências
de  habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos  equivalentes,  inicialmente  apresentados  em
tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da enƟdade emissora.

9.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão
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traduzidos por tradutor juramentado no País e aposƟlados nos termos do disposto no Decreto n.º 8.660,
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a subsƟtuí-lo, ou consularizados pelos respecƟvos
consulados ou embaixadas.

9.3. Não será admiƟda a parƟcipação de licitantes reunidos em consórcio.

9.4.  Quando  permiƟda  a  parƟcipação  de  cooperaƟvas,  serão  observadas  as  seguintes  exigências
complementares:

9.4.1. a relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respecƟvas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados
na localidade da sede da cooperaƟva, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º
a 6º da Lei n.º 5.764/1971;

9.4.2. a declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

9.4.3. o registro previsto no art. 107 da Lei n.º 5.764/1971;

9.4.4.  a  comprovação  de  integração  das  respecƟvas  quotas-partes  por  parte  dos  cooperados  que
executarão o contrato;

9.4.5. os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperaƟva: a) ata de
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos insƟtuídos
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três úlƟmas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniões seccionais;  e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperaƟva a
contratar o objeto da licitação; e

9.4.6.  a  úlƟma  auditoria  contábil-financeira  da  cooperaƟva,  conforme  dispõe  o  art.  112  da  Lei  n.º
5.764/1971 ou uma declaração,  sob as penas da lei,  de que tal  auditoria não foi  exigida pelo órgão
fiscalizador.

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia
atenƟcada.

9.6.  Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser subsƟtuídos por registro cadastral
emiƟdo pela Ebserh, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto no RLCE 2.0.

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.9.  O  licitante  deverá  apresentar,  sob  pena  de  desclassificação,  declaração  de  que  suas  propostas
econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas
assegurados  na  ConsƟtuição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções
coleƟvas  de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de  conduta  vigentes  na  data  de  entrega  das
propostas.

9.10. Quando a avaliação prévia do local de execução for considerada, conforme previsão do Termo de
Referência, imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de
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realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

9.10.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Ebserh data e horário
exclusivos,  a  ser  agendado  (indicar  forma  de  agendamento),  de  modo  que  seu  agendamento  não
coincida com o agendamento de outros licitantes.

9.10.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria prévia, poderá subsƟtuí-la por declaração formal
assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

9.11. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

9.11.1.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (Instrução NormaƟva SEGES/MP n.º 3/2018,
art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

9.12. É de responsabilidade do licitante, sob pena de desclassificação, conferir a exaƟdão dos seus dados
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder,  imediatamente,  à correção ou à alteração dos registros tão logo idenƟfique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados. (Instrução NormaƟva SEGES/MP n.º 3/2018, art. 7º, caput).

9.13.  A  verificação  pelo  Agente  de  Licitação,  em  síƟos  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e  enƟdades
emissores de cerƟdões consƟtui meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados
por meio do sistema, em formato digital,  no prazo de 2 (DUAS) horas, prorrogável por igual período,
contado da solicitação do Agente de Licitação, a parƟr de solicitação fundamentada feita no chat pelo
licitante ou, quando não disponível, pelo endereço de e-mail constante no edital, antes de findo o prazo.

9.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes  encaminharão,  por  meio  do  sistema,  simultaneamente  os  documentos  de  habilitação  e  a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no art. 36, § 1º, e no art. 39, §
1º, da Instrução NormaƟva SEGES/ME n.º 73/2022.

9.14. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não conƟdos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.

9.14.1.  Os documentos relaƟvos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.14.2.  Respeitada  a  exceção  do  subitem  anterior,  relaƟva  à  regularidade  fiscal,  quando  a  fase  de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

9.15.  Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permiƟda  a  subsƟtuição  ou  a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 66 do RLCE 2.0 e art. 39, § 4º,
da Instrução NormaƟva SEGES/ME n.º 73/2022):

9.15.1. atestar condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame;

9.15.2. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

9.15.3.  atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de  recebimento  das
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propostas.

9.16. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Licitação poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância  dos  documentos e  sua validade jurídica,  mediante  decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.17.  Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  o  Agente  de  Licitação
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.13.1.

9.18. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados
para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos os procedimentos de que trata o
item 9.16.

9.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte  somente  será  exigida  para  efeito  de  contratação,  e  não  como  condição  para  parƟcipação  na
licitação (art. 4º do Decreto n.º 8.538/2015).

9.20.  Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já Ɵver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por moƟvo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento.

9.21. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto,  previsto  nos  arts.  44  e  45  da  Lei  Complementar  n.º  123/2006,  seguindo-se  a  disciplina  antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.22. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permiƟdos.

9.23. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emiƟdos somente em nome da matriz.

9.23.1.  Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  licitante  matriz  e  filial  com  diferenças  de  números  de
documentos  perƟnentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do
recolhimento dessas contribuições.

9.24. Os documentos a serem apresentados para a comprovação da habilitação jurídica são os seguintes:

9.24.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanƟs, a cargo
da Junta Comercial da respecƟva sede;

9.24.2.  Em  se  tratando  de  microempreendedor  individual  –  MEI:  CerƟficado  da  Condição  de
Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da
autenƟcidade no síƟo eletrônico www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.24.3.  No  caso  de  sociedade  empresária:  ato  consƟtuƟvo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,
devidamente  registrado  na  Junta  Comercial  da  respecƟva  sede,  acompanhado  de  documento
comprobatório de seus administradores;

9.24.4. No caso de sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas MercanƟs onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.24.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato consƟtuƟvo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
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9.24.6.  No  caso  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em  funcionamento  no  País:  decreto  de
autorização;

9.24.7. No caso de cooperaƟva: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respecƟva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n.º 5.764/1971;

9.24.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações relevantes ao objeto
desta Licitação e à composição societária atual da empresa ou da úlƟma consolidação.

9.25. Os documentos a serem apresentados para a comprovação da habilitação fiscal, seguridade social e
trabalhista são os seguintes:

9.25.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

9.25.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relaƟvo ao
domicílio  ou  sede  do  licitante,  perƟnente  ao  seu  ramo  de  aƟvidade  e  compaơvel  com  o  objeto
contratual;

9.25.3.  prova de regularidade fiscal  perante a Fazenda Nacional,  mediante apresentação de cerƟdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AƟva da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaƟvos à Seguridade Social,  nos termos da Portaria
Conjunta n.º 1.751/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

9.25.4. prova de regularidade relaƟva à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais insƟtuídos por lei;

9.25.5.  prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  jusƟça  do  trabalho,  mediante  a
apresentação de cerƟdão negaƟva ou posiƟva com efeito de negaƟva, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452/1943;

9.25.6. cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da ConsƟtuição Federal.

9.26. Os documentos a serem apresentados para a comprovação da capacidade econômico-financeira
são os seguintes:

9.26.1. cerƟdão negaƟva de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.26.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) úlƟmos exercícios sociais;

9.26.2.1. a apƟdão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes desta contratação será
verificada  mediante  a  obtenção  de  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez
Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = AƟvo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = AƟvo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = AƟvo Circulante / Passivo Circulante

9.26.2.2. no caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido do licitante qualificado
como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do úlƟmo
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exercício financeiro. (art. 3º do Decreto n.º 8.538/2015);

9.26.2.3.  no  caso  de  empresa  consƟtuída  no  exercício  social  vigente,  admite-se  a  apresentação  de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.26.2.4. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social;

9.26.2.5. as empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar o capital mínimo
ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (DEZ PORCENTO) do valor da proposta apresentada para  a
contratação ou item perƟnente.

9.26.2.6. apresentação de declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o
atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital.

9.27.  Os documentos a serem apresentados para  a comprovação da qualificação técnico-profissional
e/ou técnico-operacional serão listados, caso exigidos, no documento TERMO DE REFERÊNCIA, anexo à
este edital.

9.28. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneİcios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123/2006, estará dispensado da prova de
inscrição no cadastro de contribuintes estadual.

9.29. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.29.1.  A  existência  de  restrição relaƟvamente à  regularidade fiscal  e  trabalhista  não impede que o
licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma
vez que atenda a todas as demais exigências do Edital.

9.30.  Caso a  proposta mais  vantajosa  seja  ofertada por  licitante qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte,  e  uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade  fiscal  e  trabalhista,  ele  será  convocado  para,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  após  a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da Ebserh, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de jusƟficaƟva.

9.31. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item anterior acarretará a decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade  cooperaƟva  com  alguma  restrição  na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.32. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Licitação
suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a conƟnuidade.

9.33. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.33.1. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação.

9.33.2.  Não atendidas  as exigências de habilitação pelo licitante,  o Agente  de Licitação examinará  a
proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de  classificação,  até  a  apuração  de  uma
proposta que atenda aos requisitos deste Edital.

9.34. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que esƟver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulaƟvamente, isto é, somando as exigências do
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item em que venceu às do item em que esƟver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.34.1. Não havendo a comprovação cumulaƟva dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja reƟrada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante
nos remanescentes.

9.35. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será declarado vencedor.

10. RECURSOS

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n.º 14.133/2021.

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de inƟmação ou de lavratura da ata.

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada durante o prazo concedido na sessão pública, não
inferior  a 10 minutos,  de forma imediata após o término do julgamento das  propostas e do ato de
habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, sob pena de preclusão;

10.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de inƟmação ou de lavratura
da ata de habilitação ou inabilitação;

10.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases, o prazo para apresentação das razões recursais será
iniciado na data de inƟmação da ata de julgamento.

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que Ɵver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

10.5.1.  Os  prazos  previstos  neste  item  podem  ser  prorrogados,  de  forma  excepcional,  por  decisão
fundamentada da autoridade competente.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da inƟmação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceơveis de aproveitamento.

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no síƟo eletrônico
hƩps://sei.ebserh.gov.br

11. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

11.1.  Encerradas  as  fases  de  julgamento  e  habilitação,  e  exauridos  os  recursos  administraƟvos,  o
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processo  licitatório  será  encaminhado  ao  Diretor  de  Administração  e  Infraestrutura,  no  caso  da
Administração Central, ou ao Gerente AdministraƟvo, no caso das unidades hospitalares, que poderá:

11.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

11.1.2. revogar a licitação por moƟvo de conveniência e oportunidade;

11.1.3. proceder à anulação da licitação, de oİcio ou mediante provocação de terceiros, sempre que
presente ilegalidade insanável;

11.1.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação.

11.2. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados.

12. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (CINCO)
dias, contados a parƟr da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no RLCE 2.0.

12.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado, desde que:

12.2.1. a solicitação seja devidamente jusƟficada e apresentada dentro do prazo; e

12.2.2. a jusƟficaƟva apresentada seja aceita pela Administração.

12.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema
de registro de preços.

12.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição
do(s) item(ns), as respecƟvas quanƟdades, preços registrados e demais condições.

12.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

12.6.  A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente jusƟficada.

12.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes  do  cadastro  de
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.

13. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

13.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes
que:

13.1.1.  aceitarem cotar  o  objeto  com preço  igual  ao  do  adjudicatário,  observada  a  classificação na
licitação; e

13.1.2. manƟverem sua proposta original.
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13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata.

13.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame
em relação ao licitante mais bem classificado.

13.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao
do adjudicatário antecederão aqueles que manƟverem sua proposta original.

13.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

13.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos neste edital; ou

13.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas nos arts. 28 e 29 do Decreto nº 11.462/2023.

13.4.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  aceitaram  cotar  o  objeto  com  preço  igual  ao  do
adjudicatário  concordar  com a contratação em igual  prazo e nas  condições propostas  pelo primeiro
classificado, a Administração, observados o valor esƟmado e a sua eventual atualização na forma prevista
neste edital, poderá:

13.4.1.  convocar  os  licitantes  que  manƟveram sua  proposta  original  para  negociação,  na  ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

13.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada
a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

14. TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14.1.  Após  a  homologação  da  licitação,  em  sendo  realizada  a  contratação,  será  firmado  Termo  de
Contrato ou emiƟdo instrumento equivalente.

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (CINCO) dias úteis, contados a parƟr da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

14.2.1. AlternaƟvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enƟdade para a assinatura
do  Termo  de  Contrato  ou  aceite  do  instrumento  equivalente,  a  Ebserh  poderá  encaminhá-lo  para
assinatura ou aceite da adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR)
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (CINCO) dias, a contar da data de seu
recebimento.

14.2.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
jusƟficada do adjudicatário e aceita pela Ebserh.

14.3.  O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente,  emiƟda à empresa adjudicada,
implica o reconhecimento de que:

14.3.1. referida Nota está subsƟtuindo o contrato;

14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões conƟdas no Edital e seus Anexos;

14.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 183 e 184 do
RLCE 2.0.
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14.4. Previamente à contratação, a Ebserh realizará consulta ao SICAF para idenƟficar possível suspensão
temporária  de  parƟcipação em licitação,  no âmbito  da Ebserh,  proibição de contratar  com o Poder
Público,  bem como ocorrências  impediƟvas  indiretas,  observado o  disposto  no  art.  29  da  Instrução
NormaƟva SEGES/MP n.º 03/2018 e, nos termos do art. 6º, inciso III, da Lei n.º 10.522/2002, consulta
prévia ao CADIN.

14.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor
não  esƟver  inscrito  no  SICAF,  este  deverá  proceder  ao  seu  cadastramento,  sem  ônus,  antes  da
contratação.

14.4.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas
no Edital e Anexos.

14.5.  Na  assinatura  do  contrato  ou,  se  for  o  caso,  da  ata  de  registro  de  preços,  será  exigida  a
comprovação  das  condições  de  habilitação  consignadas  no  Edital,  que  deverão  ser  manƟdas  pelo
licitante durante a sua vigência.

14.6. Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato ou, se for o caso, a ata de
registro de preços, a Ebserh, poderá revogar a licitação ou convocar outro licitante, respeitada a ordem
de  classificação,  para  fazê-lo  em  igual  prazo  e  nas  mesmas  condições  propostas  pelo  primeiro
classificado,  inclusive  quanto  aos  preços  atualizados  em  conformidade  com  este  instrumento
convocatório.

14.6.1. Os licitantes convocados terão, em momento anterior à assinatura do contrato ou, se for o caso,
da ata de registro de preços, as suas propostas e eventuais documentos complementares analisados,
negociarão sua proposta com a Ebserh, bem como deverão comprovar os requisitos para habilitação.

14.6.2.  A  recusa  injusƟficada  do  adjudicatário  em  assinar  o  contrato  ou  em  aceitar  ou  reƟrar  o
instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Ebserh  caracterizará  descumprimento  total  da
obrigação  assumida  e  o  sujeitará  às  penalidades  estabelecidas  neste  instrumento  convocatório  e  à
imediata perda da garanƟa de proposta, quando exigida, em favor da Ebserh.

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1.  Comete  infração  administrava,  sujeita  à  sanção  de  suspensão  temporária  de  parƟcipação  em
licitação e impedimento de contratar com a Ebserh, sem prejuízo de responsabilidade civil e criminal, o
licitante que:

15.1.1. tenha praƟcado atos ilícitos visando a frustrar os objeƟvos da licitação;

15.1.2.  demonstre  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com a  Ebserh  em virtude  de  atos  ilícitos
praƟcados;

15.1.3. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta ou, se for o caso, da ata de registro de
preços, não celebrar o contrato;

15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.1.5. apresentar documentação falsa exigida para o certame;

15.1.6. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

15.1.7. não manƟver a proposta; e
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15.1.8. comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a práƟca de atos lesivos à Administração Pública
previstos na Lei n.º 12.846/2013.

15.2. As sanções do item anterior também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão
para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injusƟficadamente.

15.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraƟvo que assegurará o devido processo
legal ao licitante, observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 13.303/2016, no RLCE 2.0, na Norma
Operacional - SEI n.º 2/2021/SL/CAD/DAI-EBSERH - no que for compaơvel com o RLCE 2.0 -, aplicando-se
subsidiariamente a Lei n.º 9.784/1999.

15.4.  A autoridade competente para a aplicação das sanções levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educaƟvo da pena, bem como o dano causado à Ebserh, observados os
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

15.5.  Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  for  idenƟficada  a  práƟca  de  infração
administraƟva Ɵpificada pela Lei n.º 12.846/2013, será aberto processo relacionado para levantamento
preliminar dos indícios vislumbrados,  com elaboração de relatório circunstanciado acerca  do tema e
posterior remessa à Corregedoria-Geral para tratamento nos termos do Decreto n.º 11.129/2022.

15.5.1. O processamento do PAR ou a negociação de acordo de leniência não interfere no seguimento
regular dos processos administraƟvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
administração pública federal  resultantes  de ato lesivo comeƟdo por  pessoa jurídica,  com ou sem a
parƟcipação de agente público.

15.6. Após o trânsito em julgado do processo, as sanções administraƟvas aplicadas pela Ebserh deverão
ser registradas e publicadas no SICAF. Quando a sanção aplicada decorrer de Processo AdministraƟvo de
Responsabilização - PAR, os dados relaƟvos à penalidade deverão ser incluídos no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas, de que trata a Lei n.º 12.846/2013.

15.7. As sanções por atos praƟcados no decorrer da contratação estão previstas no termo de referência,
anexo a este Edital.

16. DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaƟcamente  transferida  para  o  primeiro  dia  úƟl
subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em
contrário, pelo Agente de Licitação.

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

16.4.  As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em favor  da  ampliação  da
disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da  Ebserh,  o  princípio  da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

16.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Ebserh
não  será,  em nenhum caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da  condução  ou  do
resultado do processo licitatório.

16.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na unidade da
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Ebserh responsável pela licitação.

16.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

16.8.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital  e  de seus Anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as do Termo de Referência.

16.9.  O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  Portal  da  Ebserh  e  no  endereço  eletrônico
hƩp://www2.ebserh.gov.br/web/husm-ufsm/informacoes/licitacoes-e-contratacoes/licitacoes

16.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I – Declaração de Inexistência de Impedimentos.

ANEXO II – Formulário de Informações da Licitante

ANEXO III – Modelo de Ata de Registro de Preços;

ANEXO IV – Termo de Referência e seus respecƟvos anexos;

ANEXO V – Minuta de Contrato (quando for o caso);

ANEXO VI – Minuta de Termo de Comodato (quando for o caso);

.................., ..............de ....... de ................

Assinatura da autoridade competente

ANEXO I - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

RAZÃO SOCIAL:_________________ , inscrita no CNPJ nº ____________________, declara para fins do
disposto no Art. 38 da Lei 13.303/2016 e no Art. 69 do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH
2.0, que NÃO se enquadra nas condições de impedimento estabelecidas abaixo:

Art. 69 Estará impedida de parƟcipar de licitações e de ser contratada pela Ebserh a empresa:

I - suspensa no âmbito da Rede Ebserh;

II - declarada inidônea pela União, por Estado ou pelo Distrito Federal, enquanto perdurarem os efeitos
da sanção;

III - impedida de licitar e de contratar com a União;

IV - consƟtuída por sócio de empresa que esƟver suspensa, impedida ou declarada inidônea;

V - cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;
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VI -  consƟtuída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou
declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

VII - cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada
inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

VIII - que Ɵver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que parƟcipou, em razão de vínculo de mesma
natureza, de empresa declarada inidônea;

IX - cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja integrante
de órgão estatutário, empregado, servidor cedido ou em exercício na Ebserh;

X - cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja integrante
do Ministério da Educação ou de InsƟtuições Federais de Ensino Superior e congêneres signatárias de
contratos de gestão com a Ebserh.

§ 1º Aplica-se a vedação prevista no caput:

I  -  à  contratação,  como pessoa İsica ou em procedimentos licitatórios,  na condição de licitante,  de
integrante  de  órgão  estatutário,  empregado,  servidor  cedido  ou  exercício  na  Ebserh,  bem como de
integrante do Ministério da Educação ou de InsƟtuições Federais de Ensino e congêneres signatários de
contratos de gestão com a Ebserh;

II - a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:

a) integrantes de órgãos estatutários da Ebserh;

b) empregado, servidor cedido ou em exercício na Ebserh cujas atribuições envolvam a atuação na área
responsável pela licitação ou estejam envolvidos no respecƟvo processo de contratação;

c) autoridade do Ministério da Educação;

d) autoridade das  InsƟtuições  Federais  de  Ensino Superior  e  congêneres  signatárias  de contratos de
gestão com a Ebserh.

III - cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou rompido seu
vínculo com a Ebserh há menos de 6 (seis) meses.

_____________-__,__de______________de 20__.

____________________________________
Representante Legal

ANEXO II: FORMULÁRIO DE INFORMAÇÕES DA LICITANTE

No. do Pregão Eletrônico: 054/2024

            Prezado(a) Licitante.

            Pedimos que preencha as informações solicitadas abaixo para facilitar o processo de elaboração
de  eventuais  documentos,  assim  como  para  a  construção  e  manutenção  de  uma  base  de  dados
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cadastrais das empresas licitantes parƟcipantes dos Pregões do Hospital Universitário de Santa Maria
(HUSM-UFSM).

            Enviar as informações por e-mail para pregoes.husm-ufsm@ebserh.gov.br

Nome da Empresa: ...

CNPJ: ...

Endereço (completo e atualizado): ...

CEP: ...

Cidade: ...

Estado: ...

Telefone (atualizado): ...

E-mail p/ Licitações (atualizado ...

Nome do Representante Legal* : ...

CPF: ...

RG: ...

* Nome da pessoa responsável pela assinatura de eventuais Atas de Registro de Preço e/ou Contratos.

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA

No. Código do Banco: ...

Nome do Banco: ...

No. Agência Bancária: ...

Nome da Agência Bancária: ...

IMPORTANTE: Tendo em vista que os processos desta insƟtuição são eletrônicos, inclusive a assinatura
de Atas/Contratos, e com o intuito de agilizar essa etapa do certame, solicitamos que acessem o link
hƩps://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&
id_orgao_acesso_externo=0 para realizar o cadastro da empresa e do responsável legal para assinatura
de Ata/Contrato deste certame, caso sua empresa seja declarada vencedora.

Após  a  realização  do  cadastro  (ou  se  a  empresa  e  o  representante  legal  já  forem  cadastrados)  é
imprescindível  comunicar  esta  insƟtuição  através  do  e-mail  pregoes.husm-ufsm@ebserh.gov.br,
enviando  o  nº  do  Pregão  a  que  se  refere,  cópia  de  documento  de  idenƟficação  e  contrato
social/publicação.
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ANEXO III – MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ....................

A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – Ebserh, unidade HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DE SANTA
MARIA (HUSM-UFSM), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.126.437/0019-72, sediado na Av. Roraima, 1.000
– Prédio 22 – Cidade Universitária – Santa Maria – RS, neste ato representada por seu Superintendente
HUMBERTO  MOREIRA  PALMA,  portador  do  RG  nº  60******28  SSP/RS  e  CPF  nº  624.***.***-34,
nomeado pela Portaria nº 176, de 21 de dezembro de 2021 OU por seu Superintendente SubsƟtuto JOÃO
BATISTA DE VASCONCELLOS, portador de RG nº **366575** SSP/RS e CPF nº ***.670.110-**, nomeado
por Portaria-SEI nº 488, de 09 de fevereiro de 2022, publicado no BoleƟm de Serviços nº 1252, de 10 de
fevereiro de 2022  e por seu Gerente AdministraƟvo JOÃO BATISTA DE VASCONCELLOS, portador do RG
nº 10******81 SSP/RS e CPF nº 560.***.***-34, nomeado pela Portaria nº 117, de 19 de março de 2014,
publicada no BoleƟm de Serviço nº 32, de 20 de março de 2014, OU por seu Gerente AdministraƟvo
SubsƟtuto JOSÉ POZZOBON , portador de RG nº **358607** SSP/RS e CPF nº ***.940.840-**, nomeado
por Portaria nº 784, de 04 de agosto de 2015, publicado no BoleƟm de Serviços nº 112, de 11 de agosto
de 2015, no uso das atribuições conferidas pelo art. 154 do Regulamento de Licitações e Contratos da
Ebserh, versão 2.0, aprovado por meio da Resolução n.º 155/2022 do Conselho de Administração (RLCE
2.0), processo administraƟvo n.º 23541.000049/2024-26, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s)
indicada(s)  e  qualificada(s)  nesta  ATA,  de  acordo  com a  classificação por  ela(s)  alcançada(s)  e  na(s)
quanƟdade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e no Termo de
Referência/Projeto Básico, sujeitando-se as partes às normas constantes no RLCE 2.0, na Lei n.º 13.303,
de 30 de junho de 2016, no Decreto n.º 8.945, de 27 de dezembro de 2016, no Decreto n.º 11.462, de 31
de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. OBJETO

1.1.  A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  tem  por  objeto  o  registro  de  preços  para  a  eventual
contratação de Aquisição eventual  e  parcelada de leite  e  derivados,  presunto,  e desinfetante para
frutas, para uso pela Unidade de Nutrição Clínica, especificado(s) no(s) item(ns) .................... do Termo
de Referência/Projeto Básico, anexo do Edital de Pregão SRP 054/2024, que é parte integrante desta Ata,
assim como a proposta registrada, independentemente de transcrição.

2. PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.2. O preço registrado, as especificações do objeto, as quanƟdades de cada item e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, nome do representante)
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X Descrição/EspecificaçãoMarca/ModeloCódigo
Unidade
de
medida

QuanƟdade
mínima

QuanƟdade
máxima

Prazo
de
garanƟa
ou
validade

Valor
Unitário

Valor
total

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

3. ÓRGÃO GERENCIADOR

3.1. O órgão gerenciador será a UASG 155125 - Hospital Universitário de Santa Maria (HUSM-UFSM).

3.2. Não há órgãos e enƟdades públicas parƟcipantes do registro de preços.

4. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.  Poderá ser  admiƟda adesão à  ata de registro  de preços decorrente desta licitação apenas para
unidades hospitalares da Rede EBSERH, desde que observado o Oİcio-Circular - SEI nº 7/2022/SCCEN
/CAD/DAI-EBSERH (20624684).

4.2. Durante a vigência da ata, quaisquer unidades hospitalares da Rede EBSERH, que não parƟciparam
do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não parƟcipantes,
observados os seguintes requisitos:

4.2.1.  apresentação  de  jusƟficaƟva  da  vantagem  da  adesão,  inclusive  em  situações  de  provável
desabastecimento ou desconƟnuidade de serviço público;

4.2.2. demonstração de que os valores registrados estão compaơveis com os valores praƟcados pelo
mercado na forma do RLCE 2.0 e da Norma - SEI n.º 2/2019/DAI-Ebserh; e

4.2.3 consulta e aceitação prévias do órgão ou da enƟdade gerenciadora e do fornecedor.

4.3. A autorização do órgão ou enƟdade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão
pelo fornecedor.

4.3.1. O órgão ou enƟdade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3.2. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperaƟvas
enquadradas no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 2007, o órgão ou enƟdade gerenciadora somente autorizará
a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já
previstas para o órgão e enƟdade gerenciadora e parƟcipantes ou já desƟnadas a aderentes anteriores,
não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n.º 2957/2011 – Plenário).

4.4. Após a autorização do órgão ou da enƟdade gerenciadora, o órgão ou enƟdade não parƟcipante
deverá efeƟvar  a  aquisição ou a  contratação  solicitada  em até  noventa dias,  observado o  prazo de
vigência da ata.

4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relaƟvo à efeƟvação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da enƟdade não parƟcipante aceita pelo órgão ou
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pela enƟdade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de
preços.

4.6. O órgão ou a enƟdade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade  de  não  parƟcipante,  para  aqueles  itens  para  os  quais  não  tenha  quanƟtaƟvo  registrado,
observados os requisitos do item 4.1.

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou enƟdade, a cinquenta
por cento dos quanƟtaƟvos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de
preços para o gerenciador e para os parƟcipantes.

4.8. O quanƟtaƟvo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quanƟtaƟvo
de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  os  parƟcipantes,
independentemente do número de órgãos ou enƟdades não parƟcipantes que aderirem à ata de registro
de preços.

5. VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS

5.1. É vedado efetuar acréscimos nos quanƟtaƟvos fixados na ata de registro de preços.

6. VALIDADE

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 8(oito) meses , contado a parƟr do primeiro dia úƟl
subsequente  à  data de divulgação no PNCP,  podendo ser  prorrogada por  igual  período,  mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

6.2. A prorrogação da validade da Ata de Registro de Preços poderá renovar os quanƟtaƟvos a serem
adquiridos, desde que haja acordo específico entre as partes.

6.2.1. InexisƟndo acordo entre as partes quanto à renovação dos quanƟtaƟvos, a prorrogação apenas
servirá à execução do saldo remanescente.

6.3.  A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente jusƟficada.

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praƟcados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:

7.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos do art. 171, VI, do RLCE 2.0;

7.1.2.  em  caso  de  criação,  alteração  ou  exƟnção  de  quaisquer  tributos  ou  encargos  legais  ou  a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

7.1.3. na hipótese de previsão, no Termo de Referência/Projeto Básico anexo ao Edital, de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do RLCE 2.0.

7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação.

7.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
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contratação.

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado se tornar superior ao preço praƟcado no mercado por moƟvo
superveniente, o órgão ou enƟdade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praƟcados pelo mercado, o fornecedor será liberado
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administraƟvas.

8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado
e não convocará os licitantes ou fornecedores que Ɵveram seu registro cancelado.

8.1.3.  Se  não  obƟver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  enƟdade  gerenciadora  procederá  ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às enƟdades
que Ɵverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência
e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto
no art. 171 do RLCE 2.0.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir  as obrigações estabelecidas na ata,  será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que  supostamente  o
impossibilite de cumprir o compromisso.

8.2.1.  Nesse  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  com  o  pedido  de  alteração,  a  documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

8.2.2.  Na hipótese de não comprovação da existência  de  fato superveniente  que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou enƟdade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 10.1,
sem prejuízo das sanções previstas no RLCE 2.0 e na legislação aplicável.

8.2.3.  Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  do  item  anterior,  o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4.  Se  não  obƟver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  enƟdade  gerenciadora  procederá  ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 10.4, e adotará as medidas cabíveis para
a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5.  Na  hipótese  de  comprovação  da  majoração  do  preço  de  mercado  que  inviabilize  o  preço
registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou enƟdade gerenciadora atualizará o
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praƟcados pelo mercado.

8.2.6.  O órgão ou enƟdade gerenciadora comunicará aos órgãos e às enƟdades que Ɵverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efeƟva alteração do preço registrado, para
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 171 do RLCE 2.0.

9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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9.1.   As  quanƟdades  previstas  para  os  itens  com preços  registrados  nas  atas  de  registro  de  preços
poderão  ser  remanejadas  pelo  órgão  ou  enƟdade  gerenciadora  entre  os  órgãos  ou  as  enƟdades
parƟcipantes e não parƟcipantes do registro de preços.

9.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:

9.2.1. de órgão ou enƟdade parƟcipante para órgão ou enƟdade parƟcipante; ou

9.2.2. de órgão ou enƟdade parƟcipante para órgão ou enƟdade não parƟcipante.

9.3. O órgão ou enƟdade gerenciadora que Ɵver esƟmado as quanƟdades que pretende contratar será
considerado parƟcipante para efeito do remanejamento.

9.4.  Na hipótese de remanejamento de órgão ou enƟdade parƟcipante para órgão ou enƟdade não
parƟcipante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n.º 11.462/2023.

9.5.  CompeƟrá  ao  órgão  ou  à  enƟdade  gerenciadora  autorizar  o  remanejamento  solicitado,  com  a
redução do quanƟtaƟvo inicialmente informado pelo órgão ou pela enƟdade parƟcipante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da enƟdade que sofrer redução dos quanƟtaƟvos informados.

9.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou enƟdades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios  disƟntos,  caberá ao fornecedor  beneficiário  da ata  de registro  de  preços,  observadas  as
condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento  decorrente  do
remanejamento dos itens.

9.7.  Na  hipótese  da  compra  centralizada,  não  havendo  indicação  pelo  órgão  ou  pela  enƟdade
gerenciadora,  dos quanƟtaƟvos dos parƟcipantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3,  a
distribuição das quanƟdades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

10.1.1. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem moƟvo jusƟficado;

10.1.2.  não  reƟrar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo  estabelecido  pela
Administração, sem jusƟficaƟva razoável;

10.1.3. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no arƟgo 27, § 2º, do Decreto n.º
11.462/2023; ou

10.1.4. enquadrar-se em uma das hipóteses previstas no art. 69 do RLCE 2.0.

10.1.4.1. Na hipótese do item 10.1.4, caso o prazo do impedimento não ultrapasse a vigência da ata de
registro de preços, o órgão ou a enƟdade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os
efeitos do impedimento.

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho
do órgão ou da enƟdade gerenciadora, garanƟdos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

10.3.  Na hipótese  de cancelamento do registro  do fornecedor,  o  órgão ou a  enƟdade  gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

10.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata
de  registro  de  preços,  total  ou  parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,  desde  que  devidamente
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comprovadas e jusƟficadas:

10.4.1. por razão de interesse público;

10.4.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

10.4.3.  se  não houver  êxito  nas  negociações,  nas  hipóteses  em que o  preço de  mercado se  tornar
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos arƟgos 26, § 3º, e 27, § 4º, ambos do Decreto
n.º 11.462/2023.

11. DAS PENALIDADES

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no Termo de Referência/Projeto Básico anexo ao Edital.

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injusƟficadamente após terem assinado a ata.

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito
às contratações dos órgãos ou enƟdades parƟcipantes ou não parƟcipantes,  caso no qual caberá ao
respecƟvo órgão ou enƟdade parƟcipante ou não parƟcipante a aplicação da penalidade.

11.3.  O órgão ou enƟdade parƟcipante ou não parƟcipante  deverá  comunicar  ao órgão gerenciador
qualquer das ocorrências previstas no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento
para cancelamento do registro do fornecedor.

12. CONDIÇÕES GERAIS

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado,  penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência/Projeto Básico anexo ao Edital.

12.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admiƟda a contratação de parte
de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão
ou a enƟdade.

12.3. É eleito o Foro da JusƟça Federal, Seção Ou Subseção Judiciária do município de Santa Maria/RS
para dirimir  os  liơgios  que decorrerem da execução desta  Ata  que não possam ser  compostos  pela
conciliação.

Local e data

 _________________________________

NOME

Presidente / Superintendente - Ebserh

 _________________________________

NOME

 _________________________

FORNECEDOR

Cargo / Representante Legal
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Diretor / Gerente - Ebserh

ANEXO A - CADASTRO DE RESERVA

 Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com
preços iguais ao adjudicatário:

Fornecedor 1.

Fornecedor 2.

Fornecedor 3.

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que manƟveram sua proposta original:

Fornecedor 1.

Fornecedor 2.

Fornecedor 3.

ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 054/2024

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO:

1.1. Esta licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO EVENTUAL E PARCELADA DE
LEITE  E  DERIVADOS,  PRESUNTO  E  DESINFETANTE  PARA  FRUTAS,  PARA  USO  PELA  UNIDADE  DE
NUTRIÇÃO CLÍNICA, PARA O HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DE SANTA MARIA (HUSM-UFSM), constantes na
tabela de itens anexa a este Termo de Referência, que faz parte do Edital de Pregão nº 054/2024.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Das referências normaƟvas:

Lei Federal nº 13.303 de 30 de junho de 2016 – Estatuto Jurídico da Empresa Pública, da Sociedade
de Economia Mista e suas subsidiárias;

Decreto Federal nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016 – Regulamenta, no âmbito da União, a Lei
nº 13.303 de 30 de junho de 2016;

Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto
no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
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Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH 2.0 – Resolução nº 155, de 28 de abril de 2022
do Conselho de Administração – aprovado em 28 de abril de 2022;

Instrução NormaƟva – SLTI/MPOG nº 1,  de 19 de janeiro de 2010 – Dispõe sobre critérios de
sustentabilidade ambiental;

Norma Operacional - SEI nº 2/2019/DAI-EBSERH – Dispõe sobre o procedimento administraƟvo
para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens, contratação de serviços em
geral, bem como alterações contratuais.

Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos AdministraƟvos.

3. JUSTIFICATIVA:

3.1. A presente licitação visa repor e manter o estoque de leite e derivados, desƟnado ao atendimento
dado  pela  Unidade  de  Nutrição  Clínica  (UNC)  aos  pacientes  e  seus  acompanhantes,  acadêmicos
(plantonistas)  e  residentes.  Além  destes,  busca-se  licitar  desinfetante  em  pó  clorado  para  frutas  e
legumes.

3.2. Para julgamento e classificação das propostas será(ão) adotado(s) o(s) critério(s) de MENOR PREÇO
UNITÁRIO, observados as especificações constantes neste Termo de Referência.

3.3.  Quanto  à  uƟlização  da  modalidade  Registro  de  Preços,  o  objeto  em questão  se  enquadra  nas
hipóteses  II do art. 3º do Decreto n°. 7.892/13, visto que em se tratando de bens ou serviços a serem
adquiridos/contratados  de  forma  parcelada,  e  não  necessariamente  de  forma  imediata,  onde  o
fornecedor disponibiliza os bens e serviços a preços e prazos registrados em Ata específica e que,  a
aquisição  ou  contratação  é  feita  quando  melhor  convier  à  Administração  e  outras  enƟdades  que
integram a Ata, é recomendada a adoção da modalidade de Sistema de Registro de Preços.

3.4. A natureza dos bens a serem contratados é comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei n.º
14.133/2021.

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO:

4.1. A contratação, objeto deste Termo de Referência, dar-se-á por meio de seleção de proposta, via
Sistema de Registro de Preços – SRP,  na modalidade Pregão na forma eletrônica,  regida pela Lei  nº
14.133, de 01 de abril de 2021; Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e suas alterações, aplicando-
se as disposições conƟdas na Lei nº 13.303/2016 e no Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH.

4.2. Será uƟlizada a modalidade de licitação denominada Pregão, tendo em vista que o serviço a ser
prestado enquadra-se na classificação de serviço comum, nos termos do inciso IV do art. 4º do RLCE 2.0.

5. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA

5.1. Será firmado instrumento contratual (ATA DE REGISTRO DE PREÇOS) sobre o objeto do presente
Termo de Referência, com vigência de 8(oito) meses  a parƟr da data de sua assinatura, conforme dispõe
o art. 12 do Decreto nº 7.892/2013.

6. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

6.1.  A adesão à  ata  de  registro  de  preços  decorrente  desta  licitação será  admiƟda apenas  para  as
unidades  hospitalares  da  Rede  EBSERH  e  será  realizada  conforme  consta  na  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS.

7. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E HABILITAÇÃO
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7.1 CRITÉRIOS GERAIS PARA A ACEITAÇÃO DA PROPOSTA

7.1.1. Deverão ser apresentados durante a fase de Aceitação os seguintes documentos:

a) NoƟficação ou registro junto à ANVISA – Ministério da Saúde, conforme classificação de risco, RDC no.
184  de  22  de  outubro  de  2001  e  outras  legislações  cabíveis,  (PARA  O  ITEM  15  DO  TERMO  DE
REFERÊNCIA)

7.1.2 Aos fabricantes de LaƟcíneos ( ITENS 10,1,12 E 14 DO TERMO DE REFERÊNCIA):

7.1.2.1 O produto deverá ser manipulado e conservado, de acordo com o Regulamento de Inspeção
Industrial  e  Sanitária  de  Produtos  de  Origem  Animal  (RIISPOA),  segundo  a  Lei  n°  1.283  de  18  de
dezembro de 1950, o Decreto n° 30.691 de 25 de julho de 1962 e alterações posteriores, legislações
vigentes  específicas  do  Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  (MAPA)  e  dos  órgãos
reguladores estaduais e municipais competentes, bem como, com contagem microbiológica dentro de
parâmetros permiƟdos, segundo o que couber, a RDC n° 12 de 02 de janeiro de 2001 (ANVISA/MS) e
outras legislações vigentes cabíveis.

7.1.3 Nos itens em que consta “MARCAS APROVADAS” ou “MARCA/MODELO DE REFERÊNCIA” poderão
ser feitas ofertas de outras marcas mediante o atendimento das exigências específicas relaƟvas ao(s)
Item(ns)  ofertado(s)  constantes  no  Termo  de  Referência.  As  ofertas  de  outras  marcas  serão
encaminhadas  por  meio  do  envio  de  amostras,  catálogos  ou  ambos,  conforme  requisição  do  setor
solicitante do HUSM-UFSM, acompanhados pela Comissão de Padronização e Controle de Qualidade.
Para serem consideradas aprovadas, as amostras deverão ser consideradas similares/equivalentes ou de
melhor qualidade da marca de referência/aprovada.

7.1.4. Para o caso de oferta de marcas não previamente aprovadas, e/ou itens em que consta "ENVIAR
AMOSTRA", o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da
proposta e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da solicitação, no seguinte local:

Hospital Universitário de Santa Maria (HUSM-UFSM)

CNPJ:  15.126.437/0019-72,  Av.  Roraima,  1000,  Hospital  Universitário,  Prédio  22,  Subsolo,  SETOR  DE
PROTOCOLO

CEP: 97105-900, Campus Universitário – Bairro Camobi, Santa Maria, RS, Brasil.

IDENTIFICAR O NÚMERO E MODALIDADE DA LICITAÇÃO

MODALIDADE: ___________________________  NÚMERO ______/201_

Amostra referente ao(s) Item(ns) ________ do Termo de Referência

7.1.4.1  Todas as  amostras  enviadas  deverão ser  idenƟficadas a  qual  item pertencem,  com a  devida
embalagem e rotulagem,  e  não serão devolvidas,  nem ressarcidas.  As  amostras  serão avaliadas  por
equipe do setor solicitante do HUSM-UFSM, acompanhados pela Comissão de Padronização e Controle
de Qualidade  do  HUSM-UFSM  e,  se  forem  aprovadas,  poderão ser  adquiridas.  Caso  a  licitante  não
cumpra o prazo estabelecido para o envio da amostra, sua proposta poderá ser desclassificada.

7.1.4.2 Toda amostra encaminhada ao setor responsável deve conter em sua embalagem, rotulagem
obrigatória,  conforme legislação vigente,  em embalagens  atóxicas,  limpas e  íntegras,  sem rasgos ou
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amassados, sinais de agentes externos como umidade e mofo, e devem ter capacidade compaơvel ao
condicionamento e estocagem adequada do produto.

7.1.4.3 Quaisquer produtos que estejam parcial ou totalmente fora da descrição que a licitante informou
no processo, não serão aceitos e a proposta do item poderá ser desclassificada

7.1.4.4. Para o caso de envio de amostras, o HUSM-UFSM procederá da seguinte forma:

I- Verificar se a amostra enviada atende ao descriƟvo do edital, bem como se a mesma corresponde ao
que a licitante apresentou como proposta;

II- Avaliar tecnicamente a amostra em relação à qualidade da mesma, aparência, sabor, textura, tamanho
e sabor caracterísƟco. Isso será realizado através de análise sensorial pela equipe da Unidade de Nutrição
e DietéƟca. Sendo aprovada, a amostra será uƟlizada como padrão de recebimento posterior do produto.

7.1.4.5 O licitante que optar por enviar amostra com peso/volume menor que o exigido para o item,
deve, junto a esta, enviar o rótulo original, bem como, uma declaração, na qual afirme a entrega do
objeto, conforme especificado no Edital;

7.1.4.6 O licitante que encaminhar amostra com peso/volume menor que o exigido em Edital, porém,
para fins de aprovação, a amostra, exceto o peso/volume, deve apresentar-se em conformidade com as
especificações definidas para o objeto

7.2. CRITÉRIO GERAIS PARA A HABILITAÇÃO

7.2.1. As empresas deverão comprovar a qualificação técnica mediante a apresentação dos documentos
elencados neste subitem.

7.2.1.1 As empresas deverão comprovar a qualificação técnica mediante: apresentação à Comissão de
Licitação do HUSM caso armazenem ou distribuam ou comercializem o objeto cotado:  -  Documento
comprobatório de realização de Controle Integrado de Vetores e de Pragas Urbanas (CIVPU) de posse da
Licitante, conforme previsto no art. 3° da Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) n° 52 de 22 de outubro
de 2009, e outras legislações vigentes, devendo naquele constar a validade do serviço executado para
insetos e roedores ( PARA TODOS OS ITENS DO TERMO DE REFERÊNCIA);

7.2.1.2 Licenciamento perante órgão Sanitário Estadual ou Municipal competente (Alvará Sanitário) com
a  devida  validade,  para  exercer  as  aƟvidades  de  comercialização  e  venda,  para  os  itens  conforme
especificado no Termo de Referência. Para efeito de comprovação da exigência estabelecida neste item,
serão aceitas as licenças válidas, assim entendidas aquelas cujo prazo de validade esteja vigente na data
da sessão pública. Caso a Licença de Funcionamento/Alvará de Saúde ou equivalente esteja vencida e se
a  autoridade  sanitária  não  decidir  o  pedido  de  revalidação  antes  do  término  do  prazo  da  licença
considerar-se-á  o(a)  mesmo(a)  automaƟcamente  prorrogado(a)  até  a  data  da  decisão do  pedido  de
revalidação, desde que o pedido de revalidação tenha sido requerido nos primeiros 120 (cento e vinte)
dias  de  cada  exercício.  Desta  forma,  para  fins de habilitação desta  licitação,  neste  caso,  deverá  ser
apresentado  o  protocolo  de  pedido  de  revalidação  respecƟvo  que  comprove  o  enquadramento  na
situação acima descrita, conforme disposto no arƟgo 25 da Lei 5991/73. ( PARA TODOS OS ITENS DO
TERMO DE REFERÊNCIA);

7.2.1.3 Aos fabricantes de origem animal (ITENS 10,11,12,13 E 14 DO TERMO DE REFERÊCIA) as empresas
deverão apresentar à Comissão de Licitação do HUSM, documento comprobatório de Registro ou de
Relacionamento do Fabricante, conforme a seguir:

7.1.2.1.3.1 Documento comprobatório  emiƟdo pelo Serviço de Inspeção de Produtos de Origem Animal
de qualquer município ou estado brasileiro, conforme o caso, desde que o serviço seja integrante do
Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos  de Origem Animal  (SISBI/POA),  e  o fabricante registrado
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neste órgão – SISBI/POA ou;

7.1.2.1.3.2 Documento comprobatório emiƟdo pela Divisão da Inspeção de Produtos de Origem Animal
(DIPOA), quando o objeto for submeƟdo à Inspeção Federal ou;

7.1.2.1.3.3 Documento comprobatório emiƟdo pela Coordenadoria de Inspeção de Produtos de Origem
Animal do estado do Rio Grande do Sul (CISPOA) ou;

7.1.2.1.3.4  Documento  comprobatório  emiƟdo  pelo  Serviço  de  Inspeção  Municipal  de  Produtos  de
Origem Animal do município de Santa Maria (SIM).

7.2.1.5 Comprovação da Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE),  parƟcipante da Licitação,
emiƟda pela ANVISA ou sua publicação no Diário Oficial da União ( PARA O ITEM 15 DO TERMO DE
RFERÊNCIA)

8. DA FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. O procedimento de aquisição será conduzido através de Pregão Eletrônico, pelo Sistema de Registro
de Preços - SRP.

8.2. A seleção do fornecedor será realizada por meio de licitação na forma eletrônica com critério de
julgamento menor preço e modo de disputa aberto.

8.3. A seleção do fornecedor não será desƟnada de forma exclusiva para microempresa e empresas de
pequeno porte devido a não exisƟrem microempresas e empresas de pequeno porte sediadas regional e
localmente nos termos do arƟgo 49, inciso II e III, da Lei Complementar nº 123/2006.

8.4.  A  licitante  vencedora  deverá  atender  às  solicitações  parceladamente,  qualquer  que  seja  a
quanƟdade solicitada, não sendo permiƟda a exigência de faturamento mínimo.

9. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

9.1. O detalhamento da pesquisa de preços encontra-se no processo licitatório, sendo tornado público
após o encerramento da fase de lances, conforme dispõe o arƟgo 7º do regulamento de Licitações e
Contratos da EBSERH, bem como o arƟgo 34 da Lei 13.303/2016.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. São obrigações da Contratante:

10.1.1.  receber  o  objeto  no prazo e  condições  estabelecidas  no Edital  do Pregão 054/2024  e  seus
anexos.

10.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, se o objeto entregue/prestado pela Contratada está
de  acordo  com  as  especificações  constantes  do  Edital  e  na  proposta,  para  fins  de  aceitação  e/ou
recebimento definiƟvo.

10.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja subsƟtuído, reparado ou corrigido.

10.1.4.  acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de
comissão/servidor especialmente designado.

10.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo
e forma estabelecidos no Edital do Pregão 054/2024 e seus anexos.
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10.1.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.3.  A  Contratante  encaminhará  formalmente  a  demanda  por  meio  de  Ordem  de  Serviço  ou  de
Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência ou Projeto
Básico, observando-se o disposto nos arts. 18 e 32 da IN 01/2019/SGD/ME

10.4.  A  Contratante  aplicará  à  contratada  as  sanções  administraƟvas  regulamentares  e  contratuais
cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017;

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital do Pregão 054/2024,  seus
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto.

11.1.1.  A  Contratada  deverá  efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  conforme
especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência, acompanhado da respecƟva nota
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, lote e prazo de validade (conforme
o caso).

11.1.2.  A  Contratada  deverá  subsƟtuir  os  produtos  que  apresentarem  possíveis  não  conformidades
dentro do prazo de validade/garanƟa, contados a parƟr do primeiro dia úƟl após o aceite dos mesmos,
quando for o caso.

11.1.3. A Contratada deverá responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com os arƟgos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 11.078, de 1990).

11.1.4. A Contratada deverá comunicar à Contratante os moƟvos que impossibilitam o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da execução do objeto.

11.1.5. A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compaƟbilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.1.6. A Contratada deverá indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, quando
for o caso.

11.2.  A  Contratada  deverá  atender  prontamente  quaisquer  orientações  e  exigências  da  Equipe  de
Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

11.3.  A  Contratada  deverá  propiciar  todos  os  meios  necessários  à  fiscalização  do  contrato  pela
contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer
tempo, sempre que considerar a medida necessária;

11.4.  A  Contratada  deverá  se  responsabilizar  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais resultantes da execução do contrato.

11.5. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanƟtaƟvos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saƟsfatório
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
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171 do RLCE 2.0.

11.6. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante, independentemente de culpa ou de
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não
excluindo  ou  reduzindo  a  responsabilidade  da  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  dos
serviços pela contratante;

12 DAS CONDIÇÕES PARA A ENTREGA E O RECEBIMENTO DO OBJETO

12.1. Na entrega dos produtos, o fornecedor, ou a transportadora contratada pelo mesmo, deverá se
dirigir ao Serviço de Recepção da Unidade de Almoxarifado, no endereço abaixo, no período das 7hs às
17hs, de segunda a sexta.

Hospital Universitário de Santa Maria (HUSM-UFSM)

CNPJ: 15.126.437/0019-72, Av. Roraima, 1000, Hospital Universitário – SETOR DE ALMOXARIFADO

CEP: 97105-900, Campus Universitário – Bairro Camobi - Santa Maria, RS, Brasil.

MATERIAL E/OU EQUIPAMENTO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO _____/________

12.2. Na entrega, o fornecedor deverá citar, na nota fiscal, o número do empenho.

12.3. O prazo de entrega total dos produtos/materiais/serviços, objeto de cada Nota de Empenho, não
poderá exceder 10 ( dez) dias corridos a contar do recebimento do empenho, a contar do envio do
Empenho via e-mail e/ou fax. O prazo indicado pela unidade solicitante para a entrega parcelada do
objeto empenhado deverá ser rigorosamente observado, sujeitando a licitante vencedora às cominações
previstas no Edital do Pregão 054/2024.

12.3.1.  Os  produtos  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações constantes no Termo de Referência e/ou proposta comercial, ou quando fornecidos com
defeito, devendo ser subsƟtuídos às expensas do fornecedor no prazo máximo de 3 ( três) dias para os
produtos de origem animal e laƟcínios e 10( dez) dias para os demais produtos , a contar da devida
noƟficação de rejeição manifestada pela Comissão de Recebimento do HUSM-UFSM.

12.4. Os produtos devem estar dispostos em embalagens limpas, íntegras, sem rasgos ou amassados, e
sem  sinais  de  agentes  externos  que  possam  comprometer  a  qualidade,  e  devem  ter  capacidade
compaơvel  ao  acondicionamento  e  estocagem  adequados  do  produto.  Sempre  que  possível,  as
embalagens de vem ocupar o menor volume possível e uƟlizar materiais recicláveis a fim de garanƟr a
sustentabilidade das compras públicas, conforme item III do art. 5º da Instrução NormaƟva 01/2010 da
SLTI/MPOG.

12.5.  Os  produtos  devem  conter  em suas  embalagens  e  rótulos  informações  claras  e  facial  leitura,
conforme o Ɵpo de produtos:  nome do produto,  composição do produto,  número do lote,  data  de
fabricação,  data  de  validade,  CNPJ,  nome  e  endereço  do  fabricante/produtor,  condições  de
armazenamento,  quanƟdade/volume,  além  dos  registros  e  informações  legais  cabíveis.  Produtos
importados devem estar registrados e rotulados em conformidade com as normas nacionais.

12.6.  Por  ocasião da entrega do(s)  produtos/materiais/serviços(s)  no  Hospital  Universitário  de  Santa
Maria, seu recebimento será feito em caráter provisório. O aceite definiƟvo, com a liberação da nota
fiscal para pagamento, está condicionado ao atendimento de todas as exigências conƟdas no edital.

12.7 O recebimento provisório ou definiƟvo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança
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da obra ou do serviço, nem a responsabilidade éƟco-profissional pela perfeita execução do contrato,
dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

12.8. Dos prazos do recebimento:

12.9. Recebimento Provisório: se dá imediatamente depois de efeƟvada a entrega, no prazo máximo de
até  10  (dez)  dias  para  posterior  efeito  de  verificação  da  conformidade  dos  produtos  com  as
especificações. O recebimento supra referido dar-se-á através do recibo aposto na nota fiscal quando da
sua entrega.

12.10.  Recebimento  DefiniƟvo:  se  dá  depois  de  concluída  a  vistoria  e  encerramento  do  prazo  de
observação, que não poderá exceder a 10 (dez) dias, poderá os responsáveis, comprovada a adequação
do objeto, validar automaƟcamente a entrega dos produtos.

12.11. Qualidade Geral:

12.11.1. PRODUTO:

A).O produto deverá ser manipulado e conservado, conforme o Regulamento de Inspeção Industrial e
Sanitária de Produtos de Origem Animal (RIISPOA), segundo a Lei n° 1.283 de 18 de dezembro de 1950, o
Decreto n° 30.691 de 25 de julho de 1962 e alterações posteriores, legislações vigentes específicas do
MAPA e dos órgãos reguladores estaduais e municipais competentes. Além disso, deverá se apresentar
com contagem microbiológica dentro de parâmetros permiƟdos, segundo, o que couber, a RDC n° 12 de
02 de janeiro de 2001 (ANVISA/MS) e outras legislações vigentes cabíveis.

b)As carnes e os derivados entregues devem apresentar-se com adequada qualidade higiênico-sanitária e
sensorial, ou seja, livres de enfermidades, bolores, insetos, moluscos, larvas e apresentando cor e odor
caracterísƟcos. Os produtos refrigerados não devem ser resultado de descongelamento, bem como os
produtos  congelados  não devem ser  resultado  de  recongelamento,  ou  seja,  ausência  de  cristais  ou
pedras de gelo, água e/ou sangue dentro da embalagem. A perda de peso no descongelamento, no caso
dos produtos congelados, deve atender a legislação específica para cada Ɵpo de carne.

c). Os gêneros alimenơcios devem apresentar-se com boa qualidade higiênico-sanitária, ou seja, livres de
enfermidades, bolores e insetos.O produto não deve oferecer risco de doença aos comensais. 13.2. Nos
produtos em que constar data de fabricação na rotulagem, a validade dos gêneros alimenơcios deverá
ser  de  75%,  no mínimo,  a  contar da data  de entrega.  Já  nos  gêneros  em que não constar  data  de
fabricação, a validade deverá ser de,  no mínimo, 06 (seis)  meses, a contar da data de entrega,  com
exceção dos alimentos desidratados, compotas e conservas, cuja validade deverá ser de, no mínimo, 12
(doze) meses, a contar da data de entrega.

12.11.2 EMBALAGEM

a) A embalagem deve ser atóxica, limpa, sem rasgos e amassados, e com rotulagem, constando nesta,
nome e composição do produto, lote, data de fabricação e de validade, informação nutricional, CNPJ,
nome  e  endereço  do  fabricante,  idenƟficação  do  serviço  de  inspeção  competente,condições  de
armazenamento e quanƟdade em peso, conforme legislação vigente do MAPA, dos órgãos reguladores
estaduais e municipais competentes, como a Instrução NormaƟva nº 22 de 2005 e, no que couber, as
RDC Nº 359 e 360 de 23 de dezembro de 2003 da ANVISA.Os produtos devem estar acondicionados em
embalagem primária plásƟca (fechada/lacrada) específica para alimentos, conforme a descrição de cada
item, não devendo estar em contato direto com papelão, jornal, revistas, papel ou plásƟco reciclado ou
outro  material  não  higiênico  ou  impróprio  para  embalar  alimentos,  e  sem  outras  injúrias  que
comprometam o acondicionamento adequado do produto.

b)  O  alimento  não  deve  estar  em  contato  direto  com  papelão,  jornal,  revistas,  papel  ou  plásƟcos
reciclados ou outro material não higiênico ou impróprio para embalar alimentos, e sem outras injúrias
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que comprometam o acondicionamento adequado do produto;

c) A embalagem primária do produto deve apresentar-se atóxica, limpa, íntegra, ou seja, sem rasgos,
amassados, estufamentos, trincas, quebras ou ferrugem. Além disso, a embalagem primária deverá ter
espessura compaơvel ao acondicionamento adequado do produto, evitando assim que a embalagem se
rompa com facilidade e haja desperdício de produtos estocados.

d) Na rotulagem deve constar, conforme o Ɵpo de produto: nome do produto, composição do produto,
lote, data de fabricação, data de validade, CNPJ, nome e endereço do fabricante/produtor, condições de
armazenamento, quanƟdade em peso, carimbo oficial de inspeção emiƟdo por órgão competente, de
acordo com as resoluções RDC nº 259 de 20 de setembro de 2002, RDC nº 359 e 360 de 23 de dezembro
de 2003,Instrução NormaƟva nº 22 de 24 de novembro de 2005, Decreto nº 39.688 de 30 de agosto de
1999, Lei nº 10.691 de 09 de janeiro de 1996 e outras legislações cabíveis, conforme o caso.

e)  Sempre que possível,  as  embalagens devem ocupar  o  menor  volume possível  e  uƟlizar  materiais
recicláveis a fim de garanƟr a sustentabilidade das compras públicas, conforme item III  do art. 5º da
Instrução NormaƟva 01/2010 da SLTI/MPOG

13. CONDIÇÕES EXIGIDAS PARA RECEPÇÃO DOS PRODUTOS:

13.1. VEÍCULO

a) O veículo transportador uƟlizado para a entrega deve estar de acordo com as normas previstas na
legislação para transporte de alimentos de acordo com o Decreto nº 23.430, de 24 de outubro de 1974, e
outras legislações vigentes cabíveis. O transporte de alimentos industrializados está regulamentado pelas
seguintes legislações federais: Portaria nº 326, de 30 de julho de 1997, RDC nº 275, de 21 de outubro de
2002.

b)  Deverá  ser  apresentada  cópia  do  Alvará  Sanitário  do  Veículo/  Licença  para  transportar  produtos
alimenƟcios, da empresa transportadora que deverá estar adequado ao produto transportado, (emiƟdo
pela vigilância sanitária), documento este junto ao veículo no ato da entrega dos gêneros à unidade.
Observação: O alvará sanitário do veículo será exigido no momento da entrega dos gêneros no HUSM.

13.2 FUNCIONÁRIO DO FORNECEDOR

a)  O  funcionário  do  fornecedor  ao  realizar  a  entrega  dos  produtos  deve  estar  uniformizado  (touca
cobrindo totalmente o cabelo, jaleco, sapato fechado) e em adequadas condições de higiene

b) As aƟvidades do funcionário entregador referem-se ao acompanhamento da pesagem e a conferência
dos  produtos  na  área  de  recepção,  não  sendo  permiƟda  a  circulação  nas  áreas  de  produção  e
armazenamento refrigerado.

13.3. ENTREGA:

a) PERECÍVEIS: As entregas são parceladas e devem ocorrer nas terças e nas quintas-feiras, na despensa
do Serviço de Nutrição e DietéƟca do Hospital Universitário de Santa Maria/RS, Avenida Roraima, nº
1.000,  prédio  22,  bairro  Camobi,  no horário  das  09h00min às  11h00min,  conforme a  requisição do
Serviço de Nutrição;

 b)GÊNEROS: As entregas, parceladas ou não, ocorrerão nas segundas, quarta e sexta-feira, na despensa
do Serviço de Nutrição e DietéƟca do Hospital Universitário de Santa Maria/RS, Avenida Roraima, nº
1.000, prédio 22, bairro Camobi, no horário das 08:00 as 11:30 e das 13:00 às 15:00 horas, conforme
requisição do UNC.

c) Todas as aƟvidades referentes à entrega dos produtos não devem ultrapassar o horário esƟpulado, ou
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seja, deverão estar concluídas até as 11h00min;

d) A requisição e/ou a alteração do Serviço de Nutrição, será realizada por telefone, fax ou e-mail, tendo
como prazo máximo de antecedência até às 15 horas do dia anterior a data prevista da entrega;

e)No ato da entrega, os produtos refrigerados e/ou congelados devem apresentar-se com temperatura
de acordo  com a  legislação  vigente  (Portaria  nº  78  de  30  de janeiro  de  2009)  ou  especificação na
rotulagem;

f) A validade (vida úƟl) dos gêneros resfriados deverá ser no mínimo de 75%, a contar da data de entrega.

g) A validade (vida úƟl) para os produtos congelados deve ser de 4 meses a parƟr da data de entrega.

13.4 Critérios para devolução dos produtos e noƟficações dos fornecedores:

a) Em consonância com a RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004, quaisquer produtos que estejam
parcialmente  ou  totalmente  fora  dos  padrões  de  qualidade  descritos  neste  edital  serão  devolvidos
(BRASIL, 2004). A devolução dos produtos poderá ocorrer na etapa da recepção ou, posteriormente, nos
casos em que a inadequação for detectada na etapa de pré-preparo. Todas as ocorrências nas entregas
dos produtos serão  noƟficadas ao fornecedor. A licitante é responsável pela reposição dos produtos
devolvidos,  em quanƟdade igual  a  não aproveitada/indicada ao consumo humano,  exceto quando o
setor de nutrição dispensar a reposição.

b)NoƟficação  com  devolução  imediata  (durante  a  recepção):  temperatura  inadequada;  embalagem
primária sem integridade; rotulagem inadequada; horário da entrega fora dos padrões determinados,
sem  aviso  prévio;  embalagem  secundária  com  vesơgios  de  líquidos  exudaƟvos  ou  suja;  veículo
transportador em condições insalubres; vida úƟl na recepção inferior a estabelecida no Edital; tamanho
das unidades em desacordo com a descrição do Edital.

c)NoƟficação  com  devolução  posterior  (na  etapa  de  pré-preparo):  idenƟficação  de  materiais
macroscópicos  estranhos  e  indesejados;  resultados  dos  testes  İsico-químicos  indicaƟvos  de
deterioração;  resultados  dos  testes  sensoriais  indicaƟvos  de  deterioração;  resultados  dos  testes
microbiológicos em não conformidade com os padrões; tamanho das unidades em desacordo com a
descrição do Edital.

c)NoƟficação sem devolução do produto: inadequações no veículo transportador que não comprometem
a sanidade  dos produtos;  horário  da  entrega  fora  dos  padrões  determinados,  conforme parecer  do
serviço de nutrição; inadequações na embalagem que não comprometam a sanidade dos produtos e que
permitam  a  uƟlização  do  mesmo  pelo  serviço;  funcionário  entregador  indevidamente  uniformizado
(uniforme incompleto ou sujo).

13. CONTROLE DA EXECUÇÃO

13.1. Nos termos do art. 161 do RLCE 2.0, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

13.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais)
será  confiado  a  uma  comissão  de,  no  mínimo,  3  (três)  membros,  designados  pela  autoridade
competente.

13.2.  A  fiscalização de que trata  este  item não exclui  nem reduz a  responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 156 do RLCE 2.0.
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13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com  a  execução  do  contrato,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

14. DETALHAMENTO DOS ITENS DO TERMO DE REFERÊNCIA

14.1. O Termo de Referência é composto de 15 ( quinze) itens.

14.2. Detalhes dos Itens deste Termo de Referência são apresentados em tabela específica em separado.

14.3. Havendo divergência nas especificações com o Código CATMAT, prevalece o descriƟvo deste Termo
de Referência.

15. DAS PENALIDADES

15.1 Comete infração administraƟva a Contratada que:

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) falhar ou fraudar na execução do contrato;

D) comportar-se de modo inidôneo; e

E) cometer fraude fiscal.

15.2.  Em  caso  de  infração  administraƟva,  a  Administração  pode  aplicar  à  Contratada  as  seguintes
sanções, nos termos do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0:

15.2.1.  Pela  inexecução total  ou  parcial  do  contrato  a  Ebserh  poderá,  garanƟdo  o  regular  processo
administraƟvo, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

15.2.1.1.  Advertência,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das  obrigações  contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significaƟvos para a
Administração;

15.2.1.2. Multa:

a)  moratória  de  0,5%  (meio  por  cento)  por  dia  de  atraso  injusƟficado  sobre  o  valor  da  parcela
inadimplida,  até  o  limite  de 30  (trinta)  dias,  data  a  parƟr  da  qual  o  atraso  será  configurado  como
inexecução total do objeto;

b) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto;

c) em caso de outras hipóteses de inexecução parcial, poderá ser aplicada multa compensatória de até
20%  (vinte  por  cento)  do  valor  total  do  contrato,  respeitados  critérios  de  razoabilidade  e
proporcionalidade, considerando os impactos da obrigação inadimplida.

15.2.1.3. Suspensão temporária de parƟcipação em licitação e impedimento de contratar com a Rede
Ebserh, por prazo não superior a 2 (dois) anos, caso o fornecedor:

a) tenha sofrido condenação definiƟva por praƟcar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
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b) tenha praƟcado atos ilícitos visando a frustrar os objeƟvos da licitação;

c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Ebserh em virtude de atos ilícitos praƟcados;

d) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta ou da vigência da ata de registro de preços,
não celebrar o contrato;

e) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

f) apresentar documentação falsa exigida para o certame;

g) ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

h) não manƟver a proposta;

i) falhar ou fraudar na execução do contrato;

j)  comportar-se  de modo inidôneo,  inclusive  com a  práƟca  de  atos  lesivos  à  Administração  Pública
previstos na Lei nº 12.846/2013.

15.2.2  As  sanções  previstas  nos  subitens  15.2.1.1  e  15.2.1.3.  poderão  ser  aplicadas  à  Contratada
juntamente com as de multa.

15.2.3.  Eventuais  multas  aplicadas  podem  ser  descontadas  de  pagamentos  a  serem  efetuados  ou
compensados em eventuais créditos disponíveis  em outros contratos firmados pela Contratada,  bem
como da garanƟa contratual, se exigida.

15.2.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraƟvo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no
RLCE 2.0.

15.2.5  A  autoridade competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em consideração  a  gravidade  da
conduta do infrator, o caráter educaƟvo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado
o princípio da proporcionalidade.

15.2.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16. DA SUBCONTRATAÇÃO

16.1. Não será admiƟda a subcontratação do objeto licitatório.

17. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação  exigidos  na  licitação
original; sejam manƟdas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à conƟnuidade do contrato.

18. DO PAGAMENTO

18.1.  O pagamento será efetuado mediante a apresentação da Nota Fiscal,  devidamente cerƟficada,
mediante termo de recebimento definiƟvo, por parte do responsável pela unidade solicitante no HUSM-
UFSM. O prazo para pagamento será de no máximo 30 (trinta) dias a parƟr da data do recebimento
definiƟvo, desde que não haja impedimento legal.

18.1.1  As  Notas  Fiscais/Faturas  devem ser  entregues  junto  à  mercadoria  no  Setor  de  Recepção  de
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Materiais  da  HUSM-UFSM  ou,  quando  locação  ou  prestação  de  serviços,  enviadas  para  o  e-mail
nfe.husm@ebserh.gov.br. 

18.2.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  ou  ainda,  circunstância  que  impeça  a
liquidação da despesa,  o pagamento ficará pendente até que a empresa fornecedora providencie as
medidas  saneadoras,  nesta  hipótese  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o HUSM-UFSM. 

18.3.  Nenhum pagamento será realizado sem que antes seja procedida prévia e necessária consulta ao
Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF para comprovação de regularidade. 

18.4 O pagamento será atualizado monetariamente pela  variação INPC/IBGE,  ocorrida no período,  a
parƟr da data do prazo final do adimplemento da obrigação até o efeƟvo pagamento. 

19. DO REAJUSTE

19.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas. 

 19.2.Os preços iniciais podem ser reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do INCP/IBGE
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após o interregno mínimo de um ano da data
limite para apresentação da proposta. 

 19.3. Deverá haver consulta formal à CONTRATADA quanto à possível renúncia ao direito ao reajuste a
cada anualidade, ou redução do percentual aplicável. 

 19.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parƟr dos
efeitos do reajuste anterior. 

 19.5.  No  caso de  atraso ou não divulgação do índice  de reajustamento,  o  CONTRATANTE pagará  à
CONTRATADA  a  importância  calculada  pela  úlƟma  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definiƟvo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,  sempre que este
ocorrer. 

 19.6. Nas aferições finais, o índice uƟlizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definiƟvo. 

19.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser exƟnto ou de qualquer forma não possa
mais ser uƟlizado, será adotado, em subsƟtuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor. 

19.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsƟtuto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adiƟvo. 

19.9. O reajuste será realizado por aposƟlamento. 

20. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2024.

20.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

21. EMPRESAS EM CONSÓRCIOS
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21.1 Fica vedada a parƟcipação de empresas em consórcio no pregão em tela, uma vez que o objeto não
apresenta vulto ou complexidade que torne restrito o universo de possíveis licitantes. Inclusive, existem
no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender
saƟsfatoriamente às exigências previstas neste termo de referência.

22. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

22.1. No tratamento de dados pessoais realizado em decorrência da relação estabelecida entre as partes,
a  CONTRATANTE  e  a  CONTRATADA  se  comprometem,  conforme  a  Lei  n.º  13.709/2018  (LGPD),  ao
seguinte:

22.1.1. adotar medidas para conformidade de suas operações ao cumprimento da legislação de proteção
de dados pessoais e das orientações emanadas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);

22.1.2. assegurar que o tratamento de dados pessoais será limitado ao mínimo necessário para o alcance
da(s) finalidade(s) proposta(s);

22.1.3. manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem;

22.1.4.  adotar  medidas  de  segurança,  técnicas,  administraƟvas  e  organizacionais,  adequadas  para
assegurar a proteção dos direitos dos Ɵtulares de dados pessoais;

22.1.5.  cooperar  entre  si  no  cumprimento  das  obrigações  referentes  ao  exercício  dos  direitos  dos
Ɵtulares de dados pessoais previstos na legislação em vigor;

22.1.6.  orientar  seus  colaboradores,  contratados  ou  prepostos  sobre  os  deveres,  requisitos  e
responsabilidades  decorrentes  da  LGPD,  bem  como  a  não  divulgar  indevidamente  informações  que
envolvam dados pessoais a que tenham acesso;

22.1.7. comunicar à outra parte, por escrito, em prazo razoável, qualquer incidente de segurança que
envolva dados pessoais a que tenha acesso, tais como acessos não autorizados e situações acidentais ou
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou
ilícito, com as informações previstas no § 1º do art. 48 da LGP.

22.2. Especificamente a CONTRATADA se compromete ao seguinte:

22.2.1. cienƟficar-se da PolíƟca de Proteção de Dados Pessoais da CONTRATANTE;

22.2.2.  apresentar  todos  os  dados  e  informações  solicitados  pela  CONTRATANTE  em  relação  ao
tratamento de dados pessoais realizado em decorrência da relação estabelecida com a CONTRATANTE
e/ou adotar as providências lícitas por ela indicadas;

22.2.3. não subcontratar aƟvidades que envolvam o tratamento de dados pessoais, salvo com prévia
autorização por escrito da CONTRATANTE e, nessa hipótese, exigir de subcontratados o cumprimento dos
deveres decorrentes da LGPD e daqueles assumidos neste instrumento, permanecendo integralmente
responsável por garanƟr a sua observância;

22.2.4. quando verificada qualquer das hipóteses de término do tratamento de dados pessoais previstas
no art. 15 da LGPD, interromper o tratamento e eliminar completamente os dados pessoais e todas as
cópias porventura existentes (em formato digital, İsico ou outro qualquer), autorizada a conservação
para as finalidades estabelecidas no art. 16 da LGPD.

23. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

23.1.  Nos  termos  da  Instrução  NormaƟva  SLTI/MP  nº  01,  de  19  de  janeiro  de  2010,  as  empresas
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contratadas deverão adotar as seguintes práƟcas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando
couber:  

23.1.1. Usar produtos de limpeza e conservação de superİcies e objetos inanimados que obedeçam às
classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

23.1.2.  Adotar medidas  para  evitar  o  desperdício  de  água  tratada,  conforme  insƟtuído  no  Decreto
nº 48.138, de 8 de outubro de 2003; 

23.1.3. Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de
limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;  

23.1.4.  Fornecer aos empregados os  equipamentos de segurança que se  fizerem necessários,  para  a
execução de serviços; 

23.1.5. Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados para redução de consumo de
energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas
ambientais vigentes; 

23.1.6. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
sobre resíduos sólidos; e    

23.1.7. Prever a desƟnação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo
disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.  

24.LEGISLAÇÃO:

24.1 Todos os itens do Termo de Referência  devem atender, dentre outras vigentes, e no que couber, as
seguintes legislações:

*Lei n° 1.283, de 18 de dezembro de 1950 – Dispõe sobre a Inspeção Industrial e Sanitária dos Produtos
de Origem Animal – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA);

*Decreto n° 30.691, de 29 de março de 1952 – Aprova o novo Regulamento da Inspeção Industrial e
Sanitária de Produtos de Origem Animal - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA);

*Portaria  nº  1428,  de  26  de  novembro de 1993 –  Regulamento Técnico  para  Inspeção  Sanitária  de
Alimentos – Ministério da Saúde (MS);

*Portaria n° 368, de 04 de setembro de 1997 – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
(MAPA);

*Portaria n° 326, de 30 de julho de 1997 – Regulamento Técnico sobre as Condições Higiênico-Sanitárias
e de Boas práƟcas de Fabricação para Estabelecimentos Produtores/Industrializadores de Alimentos –
Ministério da Saúde (MS);

*RDC n°  275,  de  21  de outubro de 2002 -  Dispõe  sobre  o  Regulamento  Técnico  de  Procedimentos
Operacionais Padronizados aplicados aos Estabelecimentos Produtores/Industrializadores de Alimentos e
a Lista de Verificação das Boas PráƟcas de Fabricação em Estabelecimentos Produtores/Industrializadores
de Alimentos – Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA);

*RDC n° 12 de 02 de janeiro de 2001 - Aprova o Regulamento Técnico sobre Padrões Microbiológicos
para Alimentos – Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA);

*RDC nº 360, de 23 de dezembro de 2003 - Aprova Regulamento Técnico sobre Rotulagem Nutricional de
Alimentos Embalados,  tornando obrigatória a rotulagem nutricional  – Agência Nacional  de Vigilância
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Sanitária (ANVISA);

*RDC nº 359, de 23 de dezembro de 2003 - Tabela de Valores de Referência para Porções de Alimentos e
Bebidas  Embalados  para  Fins  de  Rotulagem  Nutricional  –  Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária
(ANVISA);

*RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004 - Dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas PráƟcas para
Serviços de Alimentação – Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA);

*Instrução  NormaƟva  n°  22,  de  24  de  novembro  de  2005  -  Aprova  o  Regulamento  Técnico  para
Rotulagem  de  Produto  de  Origem  Animal  embalado  –  Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e
Abastecimento (MAPA);

*RDC nº 123, de 13 de maio de 2004 – Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA);

*Circular n° 175, 16 de maio de 2005 – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA);

*Circular n° 176, 16 de maio de 2005 - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA);

*RDC nº 163, de 17 de agosto de 2006 - Complementa as Resoluções RDC nº 360/03 e 359/03 – Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA);

*Portaria n° 78, de 30 de janeiro de 2009 - Aprova a Lista de Verificação em Boas PráƟcas para Serviços
de  Alimentação,  aprova  Normas  para  Cursos  de  Capacitação  em  Boas  PráƟcas  para  Serviços  de
Alimentação e dá outras providências – Secretaria da Saúde do Estado do Rio Grande do Sul;

*RDC n° 52, de 22 de outubro de 2009 - Dispõe sobre o funcionamento de empresas especializadas na
prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas e dá outras providências – Ministério da
Saúde (MS);

*Oİcio  Circular  GA/DIPOA nº  26,  de  19  de agosto  de  2010 –  Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e
Abastecimento (MAPA).

*Lei nº 10.691, de 09 de janeiro de 1996;

*Decreto n° 39.688 de 30 de agosto de 1999;

*RDC n° 274 de 15 de outubro de 2002 (ANVISA/MS);

*RDC nº 275, de 21 de outubro de 2002(ANVISA/MS);

*RDC n° 344 de 13 de dezembro de 2002 (ANVISA/MS);

*RDC n° 130 de 26 de maio de 2003 (ANVISA/MS);

*RDC nº 272 de 22 de setembro de 2005 (ANVISA/MS);

*RDC n° 276 de 22 de setembro de 2005 (ANVISA/MS);

*RDC nº 277 de 22 de setembro de 2005 (ANVISA/MS);

*RDC n° 52 de 22 de outubro de 2009;

*RDC  259/2002  -Regulamento  técnico  sobre  rotulagem  de  alimentos  embalados  alterada  por:  RDC
123/2004;
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*RDC 340/2002 - Obrigatoriedade de constar na rotulagem o nome do corante tartrazina por extenso;

*RDC 54/2012–Regulamento técnico sobre informação nutricional complementar;

*Guia nº 16, versão 1, de 05/10/2018-Guia para Determinação de Prazos de Validade de Alimentos;

*RDC 35/2009–Obrigatoriedade de instruções de conservação e consumo na rotulagem de ovos;

*INC 9/2002–Embalagens desƟnadas ao acondicionamento de produtos horƟcolas ''in natura'';

*RDC 21/2001–Regulamento técnico para irradiação de alimentos;

*RDC 26/2015–Rotulagem obrigatória dos principais alimentos que causam alergias alimentares;

*RDC 136/2017–Estabelece os requisitos para declaração obrigatória da presença de lactose nos rótulos;

*RDC 271/2005 –Regulamento técnico para açúcares e produtos para adoçar;

*RDC 270/2005– Regulamento técnico para óleos vegetais, gorduras vegetais e creme vegetal;

*RDC 266/2005 –Regulamento técnico para gelados comesơveis e preparados para gelados comesơveis;

*RDC 264/2005 -Regulamento técnico para chocolate e produtos de cacau;

*RDC 263/2005 – Regulamento técnico para produtos de cereais, amidos, farinhas e farelos;

*RDC 332/2019 - Requisitos para uso de gorduras trans industriais em alimentos;

*RDC nº 429/2020, e a IN nº 75/2020 - processo regulatório de revisão da rotulagem nutricional;

Documento assinado eletronicamente por Joao BaƟsta de Vasconcellos, Gerente, em
28/05/2024, às 11:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩps://sei.ebserh.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 39384540 e o código CRC 6204929A.

Referência: Processo nº 23541.000049/2024-26 SEI nº 39384540
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